
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2809699 - MS (2024
/0451726-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

AGRAVADO : FABIO FRANCISCO DE FREITAS
ADVOGADO : JOSÉ CARNAÚBA DE PAIVA - MS022426

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÂNSITO. PENA DE
DETENÇÃO. REGIME INICIAL FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. ART.
33 DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE (SÚMULA 182/STJ). MANUTENÇÃO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra 

decisão monocrática que não conheceu de seu agravo em recurso especial,
com fundamento na Súmula n. 182/STJ, em processo no qual se discute a
fixação de regime prisional para crime apenado com detenção.

II. Questão em discussão
2. A controvérsia cinge-se a definir o acerto da decisão monocrática

que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação
específica ao óbice da Súmula n. 7/STJ. Adicionalmente, analisa-se a
viabilidade jurídica da pretensão de mérito, qual seja, o restabelecimento de
regime inicial fechado para pena de detenção.

III.  3. A decisão monocrática que não conhece doRazões de decidir
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182/STJ, deve ser
mantida quando a parte agravante não se desincumbe do ônus de infirmar, de
maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial na origem, limitando-se a alegações genéricas.

4. Ainda que superado o óbice processual, a pretensão de mérito do
Ministério Público esbarra em vedação legal expressa. Nos termos do art. 33,
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caput, do Código Penal, a pena de detenção deve ser cumprida em regime
semiaberto ou aberto, sendo o regime fechado aplicável exclusivamente às
penas de reclusão.

5. O acórdão do Tribunal de origem, ao afastar o regime fechado e
fixar o semiaberto para o cumprimento da pena de detenção, não exerceu
mera discricionariedade, mas promoveu a correta aplicação da lei penal,
adequando a sentença a um comando legal cogente. Assim, a pretensão de
restabelecimento do regime fechado é juridicamente inviável.

IV. Dispositivo e teses
6. Agravo regimental desprovido.

1. Teses de julgamento: A ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial, como o óbice da
Súmula n. 7/STJ, acarreta o não conhecimento do agravo, nos termos da
Súmula n. 182/STJ. 2. É juridicamente inviável a fixação do regime inicial
fechado para o cumprimento de pena de detenção, por expressa disposição do
art. 33, caput, do Código Penal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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caput, do Código Penal, a pena de detenção deve ser cumprida em regime
semiaberto ou aberto, sendo o regime fechado aplicável exclusivamente às
penas de reclusão.

5. O acórdão do Tribunal de origem, ao afastar o regime fechado e
fixar o semiaberto para o cumprimento da pena de detenção, não exerceu
mera discricionariedade, mas promoveu a correta aplicação da lei penal,
adequando a sentença a um comando legal cogente. Assim, a pretensão de
restabelecimento do regime fechado é juridicamente inviável.

IV. Dispositivo e teses
6. Agravo regimental desprovido.

1. Teses de julgamento: A ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial, como o óbice da
Súmula n. 7/STJ, acarreta o não conhecimento do agravo, nos termos da
Súmula n. 182/STJ. 2. É juridicamente inviável a fixação do regime inicial
fechado para o cumprimento de pena de detenção, por expressa disposição do
art. 33, caput, do Código Penal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL contra decisão monocrática (e-STJ fls. 350
/354) que não conheceu do agravo em recurso especial.

Consta que, na origem, o recorrido Fabio Francisco de Freitas foi condenado
pela prática do crime previsto no art. 303 do Código de Trânsito Brasileiro, à pena de 02
(dois) anos, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime inicial fechado.
O Tribunal de Justiça estadual, em sede de apelação, deu parcial provimento ao recurso
da defesa para alterar o regime de cumprimento para o semiaberto, sob o fundamento de
que não há previsão legal para o cumprimento de pena de detenção em regime fechado.

O Ministério Público interpôs recurso especial, alegando violação ao art. 33,
§3º, do Código Penal, com o objetivo de restabelecer o regime fechado fixado em
primeira instância. O recurso foi inadmitido na origem com base na Súmula n. 7/STJ. A
decisão monocrática ora agravada não conheceu do agravo em recurso especial
subsequente, aplicando o óbice da Súmula n. 182/STJ, por entender que o agravante não
impugnou especificamente o fundamento da decisão de inadmissibilidade.

No presente agravo regimental (e-STJ fls. 359/364), o  sustenta queParquet
sua insurgência é estritamente jurídica e não demanda reexame de provas, razão pela
qual o óbice da Súmula n. 7/STJ teria sido indevidamente aplicado, e que seu agravo em
recurso especial impugnou adequadamente tal fundamento.
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O agravado, em contraminuta (e-STJ fls. 368/370), pugnou pela manutenção
da decisão monocrática, reiterando a necessidade de revolvimento probatório para a
análise do pleito ministerial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 350
/354):

“(...) O recurso especial foi inadmitido com base no óbice previsto na Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça. Nas razões do agravo em recurso especial, o agravante limita-
se a alegar que não se trata de reexame de provas, mas sim nova valoração jurídica dos
fatos. Ocorre que a superação do óbice do verbete de n. 7 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o
reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, não
bastando a mera alegação genérica de que busca a revaloração das provas ou o correto
enquadramento jurídico dos fatos.

[...] O Tribunal de origem ressaltou a fixação do regime inicial semiaberto, conforme
segue: (...) De rigor a reforma da sentença, pois não existe previsão de cumprimento de pena
de detenção em regime fechado, conforme disciplina o caput do artigo 33 do Código Penal.
Destarte, na hipótese, considerando a condição de reincidente e circunstância judicial
desfavorável (antecedentes), o regime inicial de cumprimento de pena deve ser o mais grave
previsto à espécie, a saber, o regime semiaberto. A fixação do regime inicial está, ademais,
de acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, consoante aresto:
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME PRISIONAL.
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO [...]

O agravo, pois, deixa de indicar, com clareza e objetividade, a desnecessidade do
reexame dos fatos e das provas. Pelo exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo no recurso
especial. Publique-se. Intime-se.”

 

No mérito, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios e jurídicos
fundamentos.
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Conforme se extrai, a decisão monocrática não conheceu do agravo em
recurso especial com base na Súmula n. 182 desta Corte, por constatar que o agravante
não se desincumbiu do ônus de impugnar, de forma específica, o fundamento da decisão
de inadmissibilidade do apelo nobre, qual seja, o óbice da Súmula n. 7 também desta
Corte.

De fato, para afastar a incidência do referido verbete sumular, não basta à
parte recorrente a mera alegação de que a controvérsia é puramente de direito. É seu
dever demonstrar, de maneira clara e analítica, por que a solução da questão federal
prescinde do reexame de fatos e provas. No caso, o Ministério Público, em seu agravo
em recurso especial, limitou-se a afirmar genericamente que a discussão era jurídica, sem
detalhar como a análise do regime prisional, à luz das circunstâncias judiciais e da
reincidência, poderia ser feita sem a valoração dos elementos fáticos que levaram à sua
fixação. Assim, a aplicação da Súmula n. 182/STJ mostrou-se correta. Aliás, em
contextos análogos, compreendeu este Superior Tribunal:

“PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE

 ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 1.199.706/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, DJe .)24/5/2018

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. LATROCÍNIO TENTADO. DIVERSIDADE DE
FRAÇÃO ENTRE CORRÉUS PARA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de condenado pelo crime de latrocínio
tentado (art. 157, §3º, II, c/c art. 14, II, do Código Penal). A defesa alega ilegalidade na
dosimetria, especificamente quanto à fração de redução da pena pela tentativa,
argumentando que deveria ser aplicada a mesma fração concedida a corréu em situação
semelhante. Requer, assim, a aplicação da fração máxima de 2/3.

II. Questão em discussão 2. Há três questões em discussão: (i) definir se é possível
revisar a fração de redução da pena pela tentativa aplicada ao paciente, com fundamento no
princípio da uniformidade de tratamento entre corréus; (ii) verificar se houve impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exige o princípio da
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dialeticidade; e (iii) determinar se houve superação dos óbices das Súmulas 7, 83 e 182 do
STJ.

III. Razões de decidir [...]
4. A revisão do iter criminis percorrido, com a finalidade de alterar a fração de redução

pela tentativa, implicaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado na via do
habeas corpus, conforme o disposto na Súmula 7 do STJ.

5. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão
agravada, limitando-se a defesa a reiterar argumentos já rejeitados, atrai a incidência da
Súmula 182 do STJ, que exige a observância do princípio da dialeticidade para o
conhecimento do agravo regimental.

6. A superação do óbice da Súmula 83/STJ exige a indicação de precedentes desta Corte
contemporâneos ou supervenientes favoráveis à tese do recorrente ou a demonstração de
distinção entre os casos, o que não foi realizado pela parte.

IV. Dispositivo 7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 769.337/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA
PARA USO. MERCANCIA COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser admitido
quando a parte agravante não apresenta argumentação suficiente para afastar os óbices de
inadmissão do recurso especial. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, inviável a mera afirmação de sua
não incidência na espécie, devendo o recorrente apresentar argumentação demonstrando
que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão suscitada, não
se faz necessário reexame de fatos e provas da causa, não bastando a assertiva genérica de
que o recurso visa à revaloração das provas.

4. Demonstrada de forma robusta a mercancia das drogas, a partir da apreensão de
substâncias entorpecentes em quantidade fracionada, do material típico de embalagem, da
campana policial que constatou intensa movimentação típica de usuários no local, - o que
motivou o pedido judicial de busca e apreensão - e dos testemunhos colhidos sob o crivo do
contraditório, a pretensão defensiva de desclassificação da conduta exigiria,
inevitavelmente, o reexame dos fatos e das provas constantes dos autos - providência
vedada na via eleita, nos termos da Súmula n. 7 do STJ, por não se tratar de mera questão de
direito ou de interpretação da legislação federal.

5. O recurso especial não se destina ao rejulgamento da causa, mas sim à interpretação e
uniformização da lei federal, não cabendo ao STJ atuar como instância recursal ordinária.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A mera afirmação genérica de não incidência da Súmula 7 do

STJ não é suficiente para afastar seu óbice. 2. O recurso especial não se destina ao
rejulgamento da causa, mas à interpretação e uniformização da lei federal."

Dispositivos relevantes citados: Súmula 7 do STJ; Súmula 182 do STJ.
(AgRg no AREsp n. 2.715.909/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)”10/6/2025 17/6/2025

 
Ademais, ainda que fosse possível superar tal óbice processual, a pretensão de

mérito do Ministério Público não encontraria amparo legal, o que reforça o acerto
também da decisão agravada. Ao que consta, a irresignação ministerial visa ao
restabelecimento do regime inicial fechado para o cumprimento de uma pena de detenção.

Ocorre que o art. 33, caput, do Código Penal estabelece, de forma cogente e
inequívoca, que "a pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto
ou aberto. A de detenção, em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de
transferência a regime fechado". A norma é cristalina ao vedar o início do cumprimento
de pena de detenção em regime fechado.

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, ao reformar a
sentença para fixar o regime semiaberto, não exerceu um juízo de discricionariedade,
mas sim aplicou corretamente a lei. A pretensão do Ministério Público de restabelecer o
regime fechado seria, portanto, juridicamente inviável, pois contrária a texto expresso de
lei federal.

Dessa forma, seja pelo vício processual apontado na decisão monocrática, seja
pela manifesta improcedência do pleito de fundo, o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0451726-3 AREsp 2.809.699 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09004458920248120018  0900445892024812001850001  9004458920248120018  
900445892024812001850001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : FABIO FRANCISCO DE FREITAS 
ADVOGADO : JOSÉ CARNAÚBA DE PAIVA  - MS022426

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : FABIO FRANCISCO DE FREITAS 
ADVOGADO : JOSÉ CARNAÚBA DE PAIVA  - MS022426

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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